Métodos adequados de gestão de conflitos: a serviço da pacificação e da humanização da justiça by Silva, Luciano Loiola da & Maia, Benigna Araújo Teixeira
Coordenadores 
Luciano Loiola da Silva, PhD 
Benigna Araújo Teixeira Maia, MSc 
Prefácio de Ana Maria Duarte Amarante Brito 
Desembargadora do TJDFT 
MÉTODOS ADEQUADOS DE GESTÃO 
DE CONFLITOS 
A serviço da pacificação e da 
humanização da justiça 
Autores 
J Q.,., Andréa Conceição de Oliveira Anna Maria Marques de Almeida
Benigna Araújo Teixeira Maia 
Camila Nogueira de Resende Lopes Ribeiro 
Christiane Silva de Moraes 
Fernando Natal Batista 
V Gabriele Bragheto de Souza Nogueira
Jamilson Haddad Campos 
osé Manoel Pereira 
a Helena dos Santos 
 Lutiana Yuki F. Sorrentino
Luciano Loiola da Silva 
\(v \ \a}J Rafaela Souza Haddad 
 r./d lo/ \J \ /1 � Rodrigo Silveira Almeida n \ � Suzana Borges Viegas de Lima
n\\OJ. \ Valéri, do lk,s, c .. trumeira Leão
Y= S,ntana d, Brito Roch, 
EOITO�A IJLTIWA R.t.TIO 
1 /r 
Jl-,,J' 
,.,;f' . ~ Carmo de Souza 
'I' 
STJ00111145 
Editora Ultima Ratio 
© Copyright 2020 
Editor 
Luciano Loiola da Silva 
Capa e Diagramação 
Ana Paula Cunha 
Revisor 
Manoel João de Sousa Almeida 
Impressão 
Gráfica Positiva 
M593 Métodos adequados de gestão de conflitos: a serviço da pacificação e da 
humanização da justiça / Organização Luciano Loiola da Silva, Benigna 
Araujo Teixeira.--Brasília, DF : Ultima Ratio, 2020. 
328 p. : il, 
Texto de vários autores. 
Prefácio de Ana Maria Duarte Amarante Brito. 
lnclui bibliografia. 
ISBN: 978-65-992131-2-0 
1. Justiça. 2. Mediação de conflitos. 3. Resolução de conflitos. 4. Lei
Maria da Penha. 5. Arbitragem e agronegócio. I. Silva, Luciano Loiola
da (Org.). II. Teixeira, BenignaAraujo (Org.).
CDU 340.115 
Ficha catalográfica elaborada Iza Antunes Araujo CRB 1-079 
É proibida a reprodução total ou parcial desta obra, de qualquer forma ou meio, 
inclusive por meio de processos xerográficos, sem permissão expressa do editor 
(Lei n.º 9.610/98). 
Todos os direitos reservados à 




PREFÁCIO ........................................................................................... 11 
APRESENTAÇÃO DA OBRA ........................................................ 15 
PROCESSO E VINGANÇA: COMO A MEDIAÇÃO PODE 
AJUDAR NESSA DINÂMICA DESTRUTIVA? ....................... 17 
Luciana Yuki F. Sorrentino 
1. Tragédia real ....................................................................................... 18 
2. Processo e vingança ......................................................................... 19 
3. Como a mediação pode ajudar nessa dinâmica destrutiva? ........ .24 
4. Conclusão ............................................................................................ 31 
O REPENSAR DO ACESSO À JUSTIÇA: A MEDIAÇÃO 
COMO INSTRUMENTO DE POLÍTICA PÚBLICA DE 
RESOLUÇÃO DE CONFLITOS .................................................. 37 
Fernando Natal Batista 
1. Introdução ........................................................................................... 38 
2. A opção do legislador pátrio quanto ao resgate da mediação como
equivalentejurisdicional ......................................................................... 41 
3. Conclusões .......................................................................................... 56 
A MEDIAÇÃO E OS DELITOS SUJEITOS AO RITO DA 
LEI MARIA DA PENHA ................................................................. 61 
Luciano Loiola da Silva 
Jurema Helena dos Santos 
STJ00111145 
1. lntrodução .......................................................................................... 61 
2. Considerações sobre a Lei n.'I 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) ..... 64 
2.1 A efetividade dos mecanismos de combate à violência contra a 
mulher previstos na Lei n. ª 11.340 / 2006 .......................................... 66 
3. A Lei n.ª 9.099/95 e a vedação expressa contida no artigo 41 da
Lei n.ª 11.340/2006 .............................................................................. 68 
3.1 A análise acerca da (in) constitucionalidade de dispositivos da 
Lei n.ª 11.340/2006 ............................................................................. 70 
3.1.1 A inaplicabilidade do artigo 89 da Lei n.ª 9.099/95 ........... 76 
4. A mediação penal e os delitos cometidos com violência doméstica
e familiar contra a mulher ..................................................................... 81 
5. Considerações finais ......................................................................... 90 
RESUMO RECONTEXTUALIZADO: TÉCNICA AUTO-
COMPOSITIVA QUE DESMISTIFICA E APROXIMA ........ 95 
Anna Maria Marques de Almeida 
José Manoel Pereira 
1. Introdução ........................................................................................... 96 
2. Compreendendo o resumo recontextualizado ............................... 99 
3. Uma teoria para o resumo recontextualizado ................................ 109 
4. Como elaborar o resumo recontextualizado .............................. 109 
5. Conclusão .......................................................................................... 111 
AS VANTAGENS DA MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NO 
BRASIL PÓS-PANDEMIA. .......................................................... 117 
Andréa Conceição de Oliveira 
STJ00111145 
Rodrigo Silveira Almeida 
1. Considerações iniciais ..................................................................... 119 
2. A COVID-19 e as transformações impostas ao Direito .......... 121 
3. A Mediação como um procedimento transformador .................. 123 
4. Mediar para quê? .............................................................................. 129 
5. As vantagens da mediação no Brasil pós-pandemia .................... 131 
6. Considerações Finais ........................................................................ 135 
JUSTIÇA RESTAURA.TIVA NAS POLÍCIAS: REFORMA DAS 
INSTITUIÇÕES OU DEFORMAÇÃO DO INSTITUT0?.135 
Yuri Santana de Brito Rocha 
1. Introdução ........................................................................................ 141 
1.1 Inglaterra ....................................................................................... 14 2 
1.2 Austrália ........................................................................................ 14 7 
1.3 Nova Zelândia .............................................................................. 148 
1. 4 Canadá .......................................................................................... 150 
1.5 Espanha ........................................................................................ 151 
2. Os benefícios do acoplamento estrutural autopoiético comunida-
de-polícia por meio da justiça restaurativa ....................................... 154 
3.Conclusão ........................................................................................... 160 
JUSTIÇA DE TRA NSIÇÃO: PARADIGMA E INSPIRAÇÃO 
PAR A OS MÉTODOS ADEQUADOS DE SOLUÇÕES DE 
CONFLITOS ...................................................................................... 16 7 
Benigna Araújo Teixeira Maia 
STJ00111145 
1. Definição de justiça de transição ................................................... 168 
2. Modelos de justiça de transição: África do Sul e Alemanha ..... 170 
2.1 África do Sul ................................................................................ 170 
2.2 Alemanha ...................................................................................... 172 
3. Similitude da justiça de transição e dos métodos adequados de so-
luções de conflitos ................................................................................ 176 
4. Conclusão .......................................................................................... 179 
MEDIAÇÃO PENAL: PRINCIPAL FUNDAMENTO DA 
JUSTIÇA RESTAURATIVA E SUA APLICABILIDADE NO 
COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER ................................................................... 185 
Jamilson Haddad Campos 
Rafaela Souza Haddad 
1. Introdução ......................................................................................... 185 
2. Conceito de mediação penal ........................................................... 186 
3. A mediação penal no âmbito da violência doméstica ............... 188 
4. A Justiça Restaurativa e seus aspectos .......................................... 193 
5. Conclusão .......................................................................................... 198 
Referências bibliográficas .................................................................... 199 
A MEDIAÇÃO SISIBMICAFENOMENOLÓGICA .......... 201 
Christiane Silva de Moraes 
1. O Direito sistémico e as constelações familiares ....................... 201 
2. A função do conflito sob o prisma sistêmico ............................... 206 
STJ00111145 
3. A mediação sistémica fenomenológica ......................................... 209 
4. Considerações finais ....................................................................... 221 
A IMPORTÂNCIA DO ENSINO DAS FORMAS ADEQUA­
DAS DE TRATAMENTO DE CONFLITOS NOS CURSOS 
DE DIREIT0 .................................................................................... 224 
Suzana Borges Viegas de Lima 
1. Introdução ........................................................................................ 226 
2. As atuais diretrizes curriculares do curso de graduação em Direito ...... 229 
3. O descompasso do ensino das formas adequadas de tratamento de
conflitos com a Resolução ni;i 125/1 O do Conselho Nacional de Jus-
tiça .......................................................................................................... 232 
4. As formas adequadas de tratamento de conflitos no Exame da
Ordem dos Advogados do Brasil ..................................................... 234 
5. Conclusão .......................................................................................... 238 
ARBITRAGEM E AGRONEGÓCIO: UMA NOVA REALI-
DADE QUE CHEGA AO CAMP0 ............................................. 241 
Gabriele Bragheto de Souza Nogueira 
1.Introdução .......................................................................................... 242 
2. A Arbitragem .................................................................................... 243 
3. A arbitragem no agronegócio ......................................................... 249 
4. Conclusão .......................................................................................... 257 
A NEGOCIAÇÃO E A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS NAS 
ORGANIZAÇÕES ........................................................................... 261 
Valéria de Bessa Castanheira Leão 
STJ00111145 
1. Introdução ......................................................................................... 262 
2. Mediação: conceito e leis pertinentes ........................................... 262 
3. Conceito e aspectos de negociação ............................................... 271 
3.1 Importância do conhecimento dos estilos de negociação .... 273 
3.2 habilidades e técnicas de negociação .......................................... 27 4 
4 Modalidades de negociação ............................................................. 276 
4.1 Negociação distributiva ............................................................... 276 
4.2 Negociação integrativa ................................................................ 277 
4.3 Negociação criativa ..................................................................... 278 
5. Conclusão .......................................................................................... 279 
MEDIAÇÃO DE CONFLITOS ENTRE SERVIDORES PÚ­
BLICOS DO DF: EFETIVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS CONS­
TITUCIONAIS DA ECONOMICIDADE, DA EFICIÊNCIA 
E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. ........................ 283 
Lorena Carmo de Souza 
1. Introdução ........................................................................................ 284 
2. Práticas autocompositivas no lJDFf e na Administração Públi-
ca ............................................................................................................ 286 
3. Neoconstitucionalismo e mediação de conflitos entre servidores:
efetivação dos princípios da dignidade da pessoa humana, da efici­
ência e da economicidade no âmbito da Administração Pública .. 293
4. Marcos da mediação de conflitos entre servidores públicos no
STJ00111145 
Governo do Distrito Federal (GDF) ................................................. 297 
5. A mediação preventiva, o processo disciplinar consensual e auto­
compositivo e a efetivação dos princípios constitucionais da econo­
micidade, da eficiência e da dignidade da pessoa humana dos ser-
vidores públicos ................................................................................... 300 
6. Conclusão ........................................................................................... 304 
A MEDIAÇÃO COMO MEIO DE SOLUÇÃO DE CONFLI-
TO NO DIREITO PENAL CONTEMPORÂNEO .............. 307 
Camila Nogueira de Resende Lopes Ribeiro 
1. Introdução ........................................................................................ 307 
2. Um breve panorama da evolução histórica dos meios de solução
de conflitos ............................................................................................ 308 
3. Dos mecanismos alternativos de solução de conflitos: ideia que
surge com as ondas renovatórias do acesso à justiça ..................... 31 O 
4. O direito restaurativo: a técnica da mediação no âmbito criminal ... 313
5. A mediação criminal na justiça restaurativa como forma alterna­
tiva de solução de conflitos e medida de ressocialização e restaura-
ção .......................................................................................................... 318 
STJ00111145 
